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Processamento neural de emoções na face: Um estudo eletrofisiológico com crianças em 

acolhimento residencial vítimas de ameaça e/ou privação 

Resumo 

As experiências adversas na infância, tal como a exposição ao abuso e/ou negligência e a 

subsequente colocação da criança que é vítima destas experiências em contexto de acolhimento 

residencial, parecem afetar o processamento neural de expressões emocionais faciais da criança. 

Particularmente, os estudos de potenciais evocados relacionados a eventos (ERP) sugerem alterações 

na resposta neuroelétrica a expressões emocionais faciais nas crianças em idade pré-escolar vítimas de 

maus-tratos em geral, nomeadamente hiper/hipoativação cortical para faces de raiva nas crianças em 

contexto familiar e para expressões faciais em geral nas crianças em acolhimento residencial. 

Desconhece-se, no entanto, de que forma o processamento neural de expressões emocionais faciais é 

afetado pelo tipo de experiência adversa a que estas crianças estiveram expostas. Partindo desta lacuna, 

o presente estudo analisou a resposta neuroelétrica a expressões faciais não-familiares distintas (raiva, 

alegria, neutralidade) em função do tipo de experiência adversa vivenciada por um grupo de crianças 

entre os 3 e os 6 anos de idade em acolhimento residencial. Recorrendo aos ERP, analisou-se a 

amplitude e a latência em P100, N170, P250, P400 e Nc em resposta às expressões faciais, 

apresentadas durante uma tarefa processamento facial Go-NoGo, numa amostra de 69 crianças que, 

de acordo com o tipo de experiências adversas por elas vivenciadas, foram distribuídas por 4 subgrupos 

distintos: sem ameaça/menor privação; sem ameaça/maior privação; com ameaça/menor privação; 

com ameaça/maior privação. No geral, os resultados sugerem um padrão de resposta neuroelétrica 

oposto entre as crianças vítimas de ameaça e as crianças vítimas de privação. Especificamente, 

sensibilidade aumentada (aumento de amplitude em N170) e perceção de saliência diminuída 

(diminuição de amplitude em P400) em resposta à face de raiva nas crianças vítimas de ameaça (ainda 

que igualmente expostas a menor ou maior privação); sensibilidade diminuída (diminuição de amplitude 

em N170) e perceção de saliência aumentada (aumento de amplitude em P400) em resposta à face de 

raiva nas crianças vítimas de maior privação. Conclui-se assim, que o tipo de experiência adversa a que 

as crianças são expostas parece afetar de forma distinta a resposta neuroelétrica a expressões faciais e 

que a exposição das crianças a maior privação poderá colocá-las numa situação de particular fragilidade 

face à ameaça. 

Palavras-chave: Acolhimento Residencial, Ameaça/Privação, ERP, Experiências adversas, Expressões 

Faciais.  
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Neural processing of emotions in the face: An electrophysiological study with residential 

care children victims of threat and/or deprivation 

Abstract 

Adverse childhood experiences, such as exposure to abuse and/or neglect and subsequent 

placement of the child who is the victim of these experiences in residential care, seem to affect the neural 

processing of the child's facial emotional expressions. Particularly, studies of event-related evoked 

potentials (ERP) suggest changes in the neuroelectric response to facial emotional expressions in 

preschool children who are victims of maltreatment in general, namely cortical hyper/hypoactivation for 

angry faces in children in context family and facial expressions in general in children in residential care. 

It is unknown, however, how the neural processing of facial emotional expressions is affected by the type 

of adverse experience to which these children have been exposed. Based on this gap, the present study 

analysed the neuroelectric response to different unfamiliar facial expressions (angry, happy, neutrality) 

as a function of the type of adverse experience experienced by a group of children between 3 and 6 years 

of age in residential care. Using ERPs, amplitude and latency were analysed at P100, N170, P250, P400 

and Nc in response to facial expressions, presented during a Go-NoGo facial processing task, in a sample 

of 69 children who, based on the type of adverse experiences they have experienced, were distributed 

into 4 distinct subgroups: no threat/lesser deprivation; no threat/greater deprivation; with threat/less 

deprivation; with threat/greater deprivation. Overall, the results suggest an opposite neuroelectric 

response pattern between threatened and deprived children. Specifically, increased sensitivity (amplitude 

increase in N170) and decreased salience perception (amplitude decrease in P400) in response to the 

angry face in children who were victims of threat (regardless of lesser or greater deprivation exposure); 

decreased sensitivity (amplitude decrease in N170) and increased salience perception (amplitude 

increase in P400) in response to the angry face in children who were victims of great deprivation. It is 

thus concluded that the type of adverse experience to which children are exposed appears to differently 

affect the neuroelectric response to facial expressions, and that the exposure of children to greater 

deprivation may place them in particularly vulnerable situation when faced with threat. 

 

Keywords: Residential Care, Threat/Deprivation, ERP, Adverse Experiences, Facial Expressions. 
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1. Introdução 

A família, enquanto modelo de referência e estrutura na qual a criança estabelece as primeiras 

relações sociais, desempenha um papel fulcral em toda a trajetória desenvolvimental de uma criança 

(Cicchetti & Toth, 2016). Todavia, nem sempre as ações parentais correspondem àquilo que seria 

esperado, sendo exemplo disso a prática parental abusiva de maus-tratos sobre menores. Definidos 

como toda e “qualquer ação ou omissão não acidental, perpetrada pelos pais, cuidadores ou outrem, 

que ameace a segurança, dignidade e desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da vítima” (Direção-

Geral da Saúde, DGS, 2011, p.7), os maus-tratos têm repercussões nefastas numa qualquer fase do 

ciclo de vida, mas sobretudo na infância, fase determinante do desenvolvimento posterior. Os maus-

tratos infantis podem assumir vários tipos: abuso físico, abuso emocional/psicológico, abuso sexual e 

negligência (Wekerle et al., 2014). No que concerne ao abuso físico, considera-se todo o conjunto de 

atos cometidos pelos cuidadores que causem dano físico, visível [por exemplo, e.g., ferimentos, 

escoriações, lacerações e queimaduras] ou não [e.g., lesões internas intra-abdominais e intracranianas] 

à criança (DGS, 2011; Wekerle et al., 2014). O abuso emocional/psicológico envolve a privação de um 

suporte afetivo adequado à criança e contato da criança com uma figura de vinculação (Wekerle et al., 

2014). Já o abuso sexual, contempla qualquer ato de natureza sexual praticado com uma criança sem 

que a mesma o consinta e consiga entender o que lhe está a acontecer (Wekerle et al., 2014). Por fim, 

a negligência envolve a omissão de cuidados básicos e a proteção à criança. Ainda que os seus efeitos 

possam diferir consoante o tipo, os maus-tratos podem ser considerados, no seu conjunto, um fator 

principal de elevado risco para a criança, não só porque atentam contra a sua saúde física e mental, 

como comprometem o seu desenvolvimento integral a curto e longo prazos (Wekerle et al., 2014). Para 

além disso, uma exposição reiterada da criança a experiências adversas deste tipo (abuso, negligência) 

pode precipitar psicopatologia diversa (Dubowitz et al., 2019; Kaplan et al., 1998; Shapero et al., 2014; 

Wekerle et al., 2014). 

A associação entre a exposição à adversidade na infância e a emergência de sintomatologia 

psicopatológica tem sido amplamente reportada na literatura (Henry et al., 2021; Kim et al., 2021; 

Schäfer et al., 2023; Wekerle et al., 2014). A operacionalização das experiências adversas difere 

consoante o modelo concetual adotado. Um dos modelos mais frequentemente reportados na literatura 

– Modelo de Risco Cumulativo (Evans et al., 2013; Felitti et al., 1998) – considera o número de 

acontecimentos adversos experienciados, havendo evidência para um risco aumentado de desenvolver 
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psicopatologia. Já o Modelo de Risco Individual (Taylor et al., 2016) fundamenta-se no contributo 

individual de cada um dos tipos de experiências adversas para a emergência de psicopatologia específica 

[e.g., abuso físico associado a perturbações de comportamento (Kaplan et al., 1998), abuso emocional 

associado a perturbações de humor, sobretudo depressão (Shapero et al., 2014), abuso sexual 

associado a perturbações alimentares (Wekerle et al., 2014), negligência associada a consumo de 

substâncias (Dubowitz et al., 2019)]. Por fim, o Modelo Dimensional da Adversidade e Psicopatologia 

(MDAP; McLaughlin et al., 2014; Sheridan & McLaughlin, 2014) agrupa e organiza os diferentes tipos 

de experiências adversas em duas dimensões distintas: ameaça e privação. Para os autores, as 

experiências adversas do tipo ameaça envolvem situações de violência interpessoal que causam dano 

ou ameaça de dano à criança [e.g., abuso físico, abuso sexual, exposição a violência familiar ou 

comunitária], enquanto as experiências adversas do tipo privação refletem a ausência de suporte e 

estimulação ambiental adequados à criança [e.g., negligência, pobreza, colocação em contexto de 

acolhimento residencial] (McLaughlin et al., 2014; Sheridan & McLaughlin, 2014). A exposição a ambos 

os tipos de experiências adversas está associada à potencial emergência de perturbações 

psicopatológicas específicas. Enquanto nas experiências adversas do tipo ameaça se destaca a 

emergência de perturbações de ansiedade (e.g., perturbação de stress pós-traumático), às experiências 

adversas do tipo privação está subjacente a potencial emergência de perturbações de vinculação (Guyon-

Harris et al., 2021). De salientar que o MDAP tem ainda em consideração a avaliação de risco de 

psicopatologia através de indicadores que classificam a frequência de ocorrência e o grau de severidade 

das experiências do tipo ameaça e do tipo privação (McLaughlin et al., 2014; Sheridan & McLaughlin, 

2014).  

A problemática dos maus-tratos infantis tem vindo a ser analisada no âmbito do Sistema de 

Promoção e Proteção da Criança em risco, onde se destaca como medida cautelar mais gravosa a 

retirada da criança à família biológica maltratante e a sua posterior colocação em contexto de 

acolhimento residencial. Ainda que esta seja uma medida preventiva, que visa a salvaguarda da criança 

vítima de maus-tratos, esta é também considerada um acontecimento de adversidade precoce pautada 

não só por severa privação psicossocial, como também por escassa estimulação (sensorial, cognitiva, 

emocional e social) da criança (Moulson et al., 2009; Slopen et al., 2012). Além disso, o acolhimento 

residencial apresenta-se como uma condição desfavorável ao desenvolvimento da criança em resultado 

quer do elevado rácio entre cuidador e criança e rotatividade de turnos, quer da falta de cuidados 

individualizados que impedem a criança de estabelecer um vínculo seguro e emocionalmente próximo 

com um adulto de referência (Mesquita et al., 2015). 
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Implicações da exposição à adversidade: Maus-tratos e acolhimento residencial na 

infância 

A exposição à adversidade, quer através de uma trajetória desenvolvimental marcada por maus-

tratos infantis, quer através da posterior colocação da criança em contexto de acolhimento residencial 

de menores tem implicações para a criança a vários níveis: físico, psicológico, cognitivo, 

comportamental, social e cerebral (Cicchetti & Toth, 2016; Van IJzendoorn et al., 2011).  

Por um lado, no que concerne às implicações decorrentes da experiência precoce de maus-

tratos, os estudos sugerem alterações nos domínios psicológico e cognitivo, nomeadamente perceção 

negativa da autoimagem, emergência de psicopatologia (e.g., perturbações de ansiedade e de humor, 

perturbações alimentares e abuso de substâncias), maior comorbidade psicopatológica (e.g., 

esquizofrenia e depressão), expectativas negativas em relação ao outro, comprometimento do 

processamento afetivo-emocional (e.g., desregulação emocional) e insucesso escolar. A nível 

comportamental, a evidência aponta para a presença de dificuldades interpessoais, isolamento, 

agressão e problemas de internalização e externalização. Para além disso, a criança vítima de maus-

tratos está mais suscetível a doenças infecciosas e respiratórias (Cicchetti & Toth, 2016) e a danos 

estruturais e funcionais do sistema nervoso central [e.g., menor volume intracraniano e amigdalar e 

conectividade cerebral disfuncional] (Khoury et al., 2021). 

Por outro lado, o acolhimento residencial na infância parece ter impacto não só a nível físico, 

como também nos domínios cognitivo e comportamental. Especificamente, está associado a uma 

diminuição do peso, altura e perímetro cefálico, atraso no desenvolvimento intelectual e problemas de 

conduta desviante. Alterações cerebrais, incluindo hipoativação cortical e padrões atípicos de atividade 

diurna de cortisol, têm sido, igualmente, observadas nas crianças em contexto de acolhimento 

residencial (Van IJzendoorn et al., 2011). 

 Para além das implicações específicas de cada um dos dois tipos de experiências adversas 

precoces (maus-tratos e acolhimento residencial), outras há que são comuns a ambos os tipos. No geral, 

têm sido reportadas alterações cognitivas, incluindo défices intelectuais e atencionais, prejuízos na 

memória de trabalho e no controlo inibitório (Bos et al., 2009; De Bellies et al., 2009; DePrince et al., 

2009; Pollak et al., 2000) e presença ou história de perturbações de vinculação (Hildyard & Wolfe, 2002; 

Van IJzendoorn et al., 2011). Já a nível cerebral, a evidência aponta para um menor volume de 
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substância cinzenta decorrente quer da experiência precoce de maus-tratos, quer do contexto de 

acolhimento residencial na infância (Khoury et al., 2021; Sheridan et al., 2012).  

Também a capacidade de processar e reconhecer pistas sociais relevantes, como expressões 

emocionais faciais, parece estar afetada não só em crianças vítimas de maus-tratos, como em crianças 

em contexto de acolhimento residencial, tal como evidenciado a nível comportamental (McLean, 2018; 

Moulson et al., 2015; Pollak et al., 2000) e neural (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & Cicchetti, 2011; 

Moulson et al., 2009; Parker et al., 2005; Slopen et al., 2012), constituindo-se como uma limitação ao 

desenvolvimento salutar da criança. A identificação de pistas não-verbais emocionais constitui-se como 

uma competência essencial, na medida em que permite não só adequar o comportamento ao contexto 

(e.g., fuga a uma ameaça transmitida numa face de raiva) como prever o comportamento dos outros 

(Mesquita et al., 2015; Moulson et al., 2009; Nelson, 2001). De um modo geral, as alterações no 

processamento de emoções na face em crianças que foram expostas a acontecimentos adversos têm 

implicações negativas a nível do funcionamento adaptativo, social e interpessoal (Curtis & Cicchetti, 

2011; Slopen et al., 2012), tendo em conta que, no seu conjunto, as dificuldades apresentadas, se 

associadas à incompreensão do significado das emoções na face, podem impedir a criança de responder 

de forma adequada ao meio que a rodeia e constituírem-se como um obstáculo ao seu desenvolvimento 

bem-sucedido. Assim, esta evidência revela a importância de clarificar os efeitos que as variações de 

tipo de maus-tratos exercidos contra as crianças podem ter nos processos neurais que regem o 

processamento de expressões emocionais faciais. 

  

Processamento de emoções na face em crianças vítimas de maus-tratos: Evidência 

comportamental 

O processamento de emoções na face em crianças vítimas de maus-tratos tem vindo a ser 

investigado por diversos autores. Baseados em evidência comportamental, estudos prévios sugerem 

alterações ao nível do processamento e reconhecimento de expressões emocionais faciais não-familiares 

em função do tipo de experiência adversa vivenciada por crianças entre os 3 e os 6 anos de idade 

inseridas em contexto familiar. Especificamente para crianças vítimas de ameaça (abuso físico), as 

investigações têm identificado a presença de um viés atencional para faces de raiva, nomeadamente a 

sua tendência não só para reconhecerem/distinguirem tão bem e mais facilmente faces de raiva do que 

crianças sem história de maus-tratos e crianças vítimas de privação (negligência), respetivamente, como 



5 
  

para confundirem mais vezes raiva com outros tipos de emoções do que crianças sem história de maus-

tratos. Por outro lado, crianças vítimas de privação (negligência) tendem a ter mais dificuldade não só 

no reconhecimento de faces de raiva, como na discriminação entre faces de conteúdo emocional 

negativo (raiva, tristeza e medo), do que crianças sem história de maus-tratos (Pollak et al., 2000). 

Também a distinção entre expressões emocionais faciais de valência positiva e negativa (alegria, raiva, 

tristeza e medo) tende a ser mais difícil para crianças vítimas de privação (negligência) do que para 

crianças vítimas de ameaça (abuso físico) e para crianças sem história de maus-tratos (Pollak et al., 

2000). Num outro estudo com crianças nestas idades (Camras et al., 1983), os resultados encontrados 

foram, em parte, concordantes com os demais, na medida em que crianças vítimas de ameaça (abuso 

físico) e privação (negligência) demonstraram ser menos precisas a identificar e reconhecer diferentes 

expressões emocionais em faces (raiva, alegria, tristeza, medo, surpresa e nojo) do que crianças sem 

história de ameaça (abuso físico) e privação (negligência). As alterações no processamento emocional 

facial em função do tipo de maus-tratos experienciados pelas crianças identificadas a nível 

comportamental estão também associadas a alterações a nível neural passíveis de deteção através de 

medidas eletrofisiológicas como os ERP. 

 

Potenciais evocados relacionados a eventos 

 O processamento e reconhecimento de emoções na face podem ser avaliados com recurso aos 

ERP, medida extraída através do sinal do eletroencefalograma (EEG). Os ERP representam a atividade 

neuroelétrica em resposta a eventos ou estímulos específicos sob a forma de deflexões que podem variar 

em polaridade [negativa, representada pela letra “N”, positiva, representada pela letra “P”], amplitude 

[magnitude, representada por microvolts, μV] e latência [tempo de resposta, em milissegundos, ms]. A 

amplitude reflete a quantidade de recursos envolvidos no processamento de um estímulo/evento, 

enquanto a latência representa o pico de resposta após a apresentação de um estímulo/evento (Luck, 

2005).   

 Componentes de onda como o P100, N170, P250, P400 e Nc têm sido comumente avaliados 

no âmbito do estudo do processamento emocional de faces em crianças vítimas de experiências 

adversas (Cicchetti & Curtis, 2005; Nelson & McCleery, 2008; Slopen et al., 2012). Os componentes de 

curta latência P100 e N170 (ocorrem aproximadamente 80-120 ms e 140-200 ms após a apresentação 

de um estímulo em regiões occipitais e occipitotemporais, respetivamente) estão, respetivamente, 
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associados ao processamento sensorial das características físicas de faces (Luck, 2005) e à codificação 

estrutural de faces (Eimer, 2011; Kuefner et al., 2010). Já o componente de onda P250, com 

distribuição frontocentral e latência entre 220-280 ms, está relacionado com processos atencionais e 

com o processamento de informações referentes à configuração de faces (Marzi & Viggiano, 2007). 

Considerado um precursor desenvolvimental de N170 nos adultos, o componente de onda P400 reflete 

não só a codificação estrutural de faces, como a deteção de novidade e saliência em faces (Conte et al., 

2020), ocorrendo 250-500 ms pós-estímulo em regiões occipitotemporais. Por fim, o componente de 

longa latência Nc (ocorre 500-800 ms pós-estímulo em regiões frontocentrais) está associado à alocação 

de recursos atencionais e à memória de reconhecimento (Nelson, 2001), refletindo, assim, mecanismos 

cognitivos envolvidos no processamento emocional de faces. 

Os ERP caracterizam-se pela sua elevada resolução temporal (na ordem dos ms), ou seja, 

permitem aferir, de forma não invasiva, atividade neuroelétrica em resposta a um estímulo/evento nas 

várias fases de processamento ao longo do tempo. Especificamente, registam atividade neuroelétrica 

não só de base (imediatamente antes da apresentação de um estímulo/evento), como desde o momento 

em que o estímulo/evento é apresentado até que uma resposta é dada (Parker et al., 2005), o que se 

torna vantajoso, comparativamente com as medidas comportamentais (avaliação centrada na resposta). 

Para além disso, os ERP não dependem de competências linguísticas (Parker et al., 2005), como outras 

medidas convencionais (tarefas comportamentais), e podem ser combinados com outras medidas de 

neuroimagem de elevada resolução espacial, como é o caso da ressonância magnética [RM] (Goldstein 

et al., 2021). A combinação de ambas as medidas permite identificar de forma precisa as regiões 

cerebrais [RM] onde ocorre maior atividade neuroelétrica [ERP], já que os ERP são mais limitados em 

termos de resolução espacial. 

 

Processamento de emoções na face em crianças vítimas de maus-tratos: Evidência 

eletrofisiológica1 

Para além de suportadas por evidência comportamental, as alterações no processamento de 

emoções na face em crianças vítimas de maus-tratos têm sido demonstradas a nível eletrofisiológico. 

No seu conjunto, os estudos de ERP que analisaram os efeitos das experiências adversas precoces no 

processamento de emoções em faces não-familiares em crianças entre os 3 e os 6 anos de idade 

incluem amostras em contexto familiar (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & Cicchetti, 2011) e em contexto 

 
1 Tendo em conta as caraterísticas da amostra do presente estudo, incluem-se apenas, nesta revisão, estudos com crianças entre os 3 e os 6 anos de idade. 
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de acolhimento residencial (Moulson et al., 2009; Parker et al., 2005; Slopen et al., 2012). Nos primeiros 

foram demonstradas alterações no processamento de emoções na face em crianças vítimas de maus-

tratos em geral (sem especificação do tipo) versus (vs.) crianças da comunidade sem história de maus-

tratos: aumento estatisticamente marginal de amplitude em P100, P250 e P400 para faces de raiva e 

diminuição estatisticamente significativa de amplitude em N170 não só para faces de raiva e faces 

neutras, como para expressões faciais em geral, independentemente do tipo [raiva, alegria e 

neutralidade] (Curtis & Cicchetti, 2011). Neste estudo, os resultados da comparação intra-grupo 

corroboram a tendência de um aumento de amplitude não só em P100, P250 e P400 para faces de 

raiva em crianças vítimas de maus-tratos em geral, como em P100 e P250 para faces de alegria em 

crianças da comunidade sem história de maus-tratos (cf., Tabela 1 em Apêndice). Já para Nc, os 

resultados são contraditórios, alguns sugerem uma diminuição estatisticamente significativa na sua 

amplitude em resposta a expressões faciais em geral, independentemente do tipo (raiva, alegria e 

neutralidade) em crianças vítimas de maus-tratos em geral (sem especificação do tipo) vs. crianças sem 

história de maus-tratos (Curtis & Cicchetti, 2011), enquanto outros uma ausência de diferenças 

estatisticamente significativas na sua amplitude em resposta a expressões faciais (faces de raiva, alegria 

e neutras) entre ambos os grupos (Cicchetti & Curtis, 2005). Para além disso, verificou-se um aumento 

estatisticamente significativo de amplitude em Nc para faces de alegria vs. faces de raiva e neutras em 

crianças sem história de maus-tratos (Cicchetti & Curtis, 2005). Em ambos os estudos não foram 

observadas diferenças estatisticamente significativas entre grupos no tempo de resposta (latência de 

resposta) às expressões faciais apresentadas (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & Cicchetti, 2011). Por 

outro lado, os estudos que compararam crianças em acolhimento residencial com crianças da 

comunidade sugerem uma diminuição estatisticamente significativa de amplitude em P100 (Moulson et 

al., 2009; Slopen et al., 20122), N170 e Nc e um aumento estatisticamente significativo de amplitude 

em P250 (Parker et al., 2005)2 para expressões faciais em geral, independentemente do tipo [alegria, 

raiva, medo e tristeza] em crianças em acolhimento residencial. Para as crianças da comunidade 

verificou-se, no entanto, um aumento estatisticamente significativo de amplitude em P250 para faces de 

alegria e tristeza vs. faces de raiva (Parker et al., 2005). Apenas num destes estudos foi observada uma 

diferença estatisticamente significativa na latência de resposta entre grupos, nomeadamente um tempo 

de resposta às expressões faciais em geral mais demorado, refletido apenas em P250, nas crianças em 

acolhimento residencial vs. crianças da comunidade (Parker et al., 2005). Tal como na maioria dos 

 
2 Os estudos de Parker et al. (2005) e Slopen et al. (2012) incluem crianças com idades, que embora muito próximas dos 3 anos, não estão totalmente 
dentro das faixas etárias (3-6 anos) da amostra de crianças do presente estudo (32 e 30 meses no máximo, respetivamente). 
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estudos revistos, não são referidos os motivos de admissão das crianças no contexto de acolhimento 

residencial nos três últimos, pelo que se desconhece a tipologia dos acontecimentos adversos 

experienciados por estas crianças. 

Em suma, os estudos de ERP identificados não só reportam resultados para crianças vítimas de 

maus-tratos em geral (sem especificação do tipo), como sugerem modulações de amplitude que 

parecem estar especificamente relacionadas com o tipo de contexto das crianças estudadas: 

hiper/hipoativação cortical consoante o componente de onda para expressões faciais de conteúdo 

ameaçador [faces de raiva] em crianças vítimas de maus-tratos em geral em contexto familiar (Curtis & 

Cicchetti, 2011) e para expressões emocionais faciais em geral (sem discriminação entre conteúdo facial 

ameaçador [raiva] e prazeroso [alegria]) em crianças em acolhimento residencial [sem especificação do 

motivo de admissão em contexto de acolhimento residencial] (Moulson et al., 2009). Deste modo, 

permanece por esclarecer se as alterações na resposta neuroelétrica a expressões emocionais faciais 

previamente identificadas são modeladas pela exposição da criança a diferentes tipos de experiências 

adversas.  

 

Objetivos e hipóteses 

A presente dissertação tem como objetivo principal caracterizar os correlatos eletrofisiológicos 

do processamento de expressões faciais não-familiares com conteúdo emocional vs. neutro numa 

amostra de crianças em acolhimento residencial com experiências adversas prévias de ameaça e/ou 

privação e clarificar se a resposta neural às expressões faciais difere em função do tipo de experiência 

adversa (ameaça e/ou privação) vivenciada por estas crianças. Particularmente, pretende-se analisar a 

amplitude e latência nos componentes de onda P100, N170, P250, P400 e Nc em resposta a uma face 

não-familiar de  alegria, raiva e neutra numa amostra de crianças em acolhimento residencial entre os 

3 e os 6 anos de idade que foram vítimas de experiências adversas de ameaça e/ou privação antes de 

serem retiradas das suas famílias biológicas. No presente estudo, as crianças foram distribuídas em 4 

subgrupos com base no tipo de experiências adversas vivenciadas: subgrupo sem ameaça/menor 

privação; subgrupo sem ameaça/maior privação; subgrupo com ameaça/menor privação; subgrupo 

com ameaça/maior privação.  
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Tendo por base a revisão de literatura, são esperadas diferenças de amplitude em resposta às 

expressões faciais nas crianças em acolhimento residencial em função do tipo de experiência adversa 

por elas vivenciada, nomeadamente:  

(i) Um padrão de resposta neuroelétrica (modulações em amplitude nos componentes de 

onda de interesse) às expressões faciais distinto entre os 4 subgrupos;  

(ii) Hiperativação cortical, refletida num aumento de amplitude, sobretudo em P100, P250 

e P400, para a face de raiva no subgrupo com ameaça/menor privação vs. subgrupo 

sem ameaça/maior privação; 

(iii) Dificuldades de discriminação entre as faces de raiva, alegria e neutralidade, refletida 

numa ausência de diferenças significativas de amplitude entre os três tipos de 

expressões faciais em componentes de onda como P100, N170, P250, P400 e Nc, no 

subgrupo sem ameaça/maior privação vs. subgrupo com ameaça/menor privação. 

Estudos anteriores que avaliaram o tempo de resposta a expressões faciais em função do tipo 

de experiência adversa precoce incluíram crianças mais velhas (Pollak & Tolley-Schell, 2003 – entre 8 e 

11 anos; Pollak et al., 2009 – 9 anos) do que as crianças incluídas no presente estudo, entre os 3 e os 

6 anos de idade. Com base nos resultados destes estudos e dada a ausência de evidência para o grupo 

etário do presente estudo, será dada uma atenção particular ao tempo de resposta às expressões faciais, 

pelo que se estima que: 

(iv) A resposta à face de raiva seja mais rápida, refletida numa diminuição de latência, 

sobretudo em componentes de onda relacionados com a alocação de recursos 

atencionais como P250 e Nc, no subgrupo com ameaça/menor privação do que no 

subgrupo sem ameaça/maior privação. 
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2. Metodologia 

O presente estudo enquadra-se no âmbito de um projeto de investigação financiado pela 

Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT; PTDC/PSI-PCL/101506/2008) mais vasto centrado no 

desenvolvimento das crianças em acolhimento residencial (Oliveira et al., 2015). O projeto de 

investigação em questão, cujos dados das crianças e respetivas cuidadoras, e os consentimentos 

informados foram recolhidos entre 2010-2015, foi aprovado pela Comissão de Ética para a Investigação 

em Ciências Sociais e Humanas da Universidade do Minho, imediatamente antes do seu início, tendo 

cumprido os princípios fundamentais de ética na investigação científica em seres humanos (Declaração 

de Helsínquia). A recolha dos dados eletrofisiológicos, realizada no Laboratório de Neurociência 

Psicológica da Universidade do Minho e na Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, com o 

uso do mesmo equipamento de EEG, e a subsequente extração (pré-análise) dos dados eletrofisiológicos 

foram, também elas, concluídas antes do início do presente estudo. 

 

2.1. Participantes 

A amostra do presente estudo foi recrutada em 24 casas de acolhimento residencial distribuídas 

por várias regiões do país. Da amostra total de crianças que participaram no projeto mais vasto, foram 

selecionadas 69 que, para além de terem sido vítimas de experiências adversas do tipo ameaça e/ou 

privação antes da sua colocação em contexto residencial, realizaram uma tarefa de processamento facial 

Go-NoGo durante a recolha de dados de EEG. Foram considerados três critérios de inclusão adicionais: 

1) idades compreendidas entre os 3 e os 6 anos; 2) tempo de permanência nas casas de acolhimento 

igual ou superior a 6 meses; 3) sem síndromes genéticas ou perturbação severa física, mental e do 

desenvolvimento. 

As 69 crianças elegíveis, maioritariamente do sexo masculino (n = 46, 67%) tinham, à data de 

admissão nas casas de acolhimento, entre 3 e 69 meses de idade (M = 38.07, DP = 14.39). No  

momento de aquisição dos dados de EEG, a idade cronológica e mental (avaliada através da Escala de 

Desenvolvimento Mental de Griffiths) das crianças situava-se entre os 36 e os 79 meses (M = 57.99, DP 

= 11.75) e os 30 e os 82 meses (M = 58.63, DP = 12.20), respetivamente. Já o tempo efetivo de 

acolhimento residencial das crianças, quantificado no mesmo momento, situava-se entre os 6 e os 56 

meses (M = 20.28, DP = 12.16). Entre estas, mais de metade (n = 37, 53.6%) estava em acolhimento 

residencial há, pelo menos, 18 meses.  
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A Tabela 2 apresenta as experiências adversas que determinaram a colocação das crianças nas 

casas de acolhimento residencial. Tendo em conta o objetivo do presente estudo e partindo do Modelo 

Dimensional da Adversidade e Psicopatologia (MDAP; McLaughlin et al., 2014; Sheridan & McLaughlin, 

2014), as experiências adversas identificadas nas crianças foram categorizadas em dois tipos: 

experiências adversas do tipo ameaça e experiências adversas do tipo privação. A experiência adversa 

do tipo ameaça e a experiência adversa do tipo privação mais comuns entre as crianças foram exposição 

a violência familiar (n = 24, 34.8%) e negligência (n = 58, 84.1%), respetivamente. 

 

Tabela 2 

Motivos de admissão nos centros de acolhimento temporário: Experiências adversas de ameaça vs. 

privação 

 

 

 

Após o somatório das experiências adversas de cada tipo (ameaça, privação) para cada criança, 

calcularam-se as medianas para as variáveis: total de experiências adversas do tipo ameaça (Mdn = 0) 

e total de experiências adversas do tipo privação (Mdn = 2). A posterior dicotomização das variáveis 

pelas suas medianas (sem ameaça = 0, com ameaça ≥ 1; menor privação ≤ 2, maior privação > 2) 

permitiu a definição de 4 subgrupos (cf., Tabela 3): 1) subgrupo sem ameaça/menor privação (n = 21); 

Dimensões das experiências de adversidade 
Frequência 

(n) 
Percentagem 

(%) 

Ameaça   

Abuso físico 6 8.7 

Abuso emocional/psicológico 7 10.1 

Abuso sexual 0 0 

Testemunha de violência familiar 24 34.8 

Criminalidade 4 5.8 

Disfuncionalidade relacional 7 10.1 

Privação   

Negligência  58 84.1 

Abandono 17 24.6 

Falta de condições socioeconómicas 18 26.1 

Falta de condições de habitabilidade ou desalojamento 14 20.3 

Falta de competências parentais 34 49.3 

Incapacidade física dos pais 4 5.8 
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2) subgrupo sem ameaça/maior privação (n = 15); 3) subgrupo com ameaça/menor privação (n = 23); 

e 4) subgrupo com ameaça/maior privação (n = 10). 

 

 

Tabela 3 

Caraterísticas sociodemográficas e desenvolvimentais dos subgrupos 

Crianças em acolhimento residencial (n = 69) 

 Subgrupo sem 
ameaça/menor 

privação 

Subgrupo sem 
ameaça/maior 

privação 

Subgrupo com 
ameaça/menor 

privação 

Subgrupo com 
ameaça/maior 

privação 

F, p valuea 

Participantes (n) 21    15 23   10  

Sexo (n) M = 14 M = 11 M = 15 M = 6  

Idade no momento de avaliação 
(meses) 

59 (10.74) 57.73 (11.47) 57.96 (12.69) 56.30 (13.52) 0.118, 0.949 

Idade no momento de admissão 
(meses) 

35.67 (15.77) 37.20 (18.64) 40.43 (12.33) 39.00 (8.33) 0.424, 0.737 

Tempo de acolhimento (meses) 24.14 (13.46) 20.73 (17.12) 17.78 (6.11) 17.20 (10.29) 1.266, 0.294 

Idade mental (meses) 59.97 (11.19) 58.77 (10.98) 58.39 (13.85) 56.16 (13.38) 0.217, 0.884 

 

 

Nota. Todas as variáveis, exceto participantes e sexo, estão representadas sob a forma de média e 

desvio-padrão (entre parênteses). M = Masculino. 

aAs diferenças entre grupos para as variáveis idade no momento de avaliação, idade no momento de 

admissão, tempo de acolhimento e idade mental (avaliada através das Escalas de Desenvolvimento 

Mental de Griffiths) foram testadas através de Análises de Variância (ANOVA) de um fator. 

 

2.2. Estímulos 

 No presente estudo, foram apenas analisados os padrões de resposta neuroelétrica a 1 

fotografia de uma face feminina não-familiar a cores de dimensão 217 x 180 pixels com expressão facial 

de alegria, raiva e neutra. Os três tipos de faces foram previamente uniformizados (contraste e nível de 

iluminação) com recurso ao software Photoshop. Para além disso, a sessão fotográfica da modelo exigiu 

alguns cuidados técnicos, nomeadamente fundo branco e luminosidade da sala, distância da máquina 

fotográfica relativamente à modelo [posição sentada e a uma distância de 85 centímetros (cm)] e direção 

do olhar e postura corporal da modelo. 
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2.3. Instrumentos  

 Os dados de identificação e caracterização, bem como aqueles necessários ao cálculo da idade 

mental (variável de controlo) das crianças foram obtidos com recurso ao Questionário Sociodemográfico 

e às Escalas de Desenvolvimento Mental de Griffiths (Griffiths, 1984; versão portuguesa adaptada por 

Castro & Gomes, 1996), respetivamente. 

 

2.3.1. Questionário Sociodemográfico 

O questionário foi elaborado no contexto de investigação e permitiu a recolha de dados sociais 

e contextuais (e.g., identificação, tempo de acolhimento, desenvolvimento e saúde, filiação, fratria, 

elementos socio-económicos) junto dos técnicos do contexto residencial responsáveis pelo 

acompanhamento das crianças participantes. Para além disso, permitiu a recolha de informação relativa 

à identificação dos motivos de admissão (experiências adversas precoces) das crianças nas casas de 

acolhimento.  

 

2.3.2. Escalas de Desenvolvimento Mental de Griffiths (Griffiths, 1984; versão portuguesa 

adaptada por Castro & Gomes, 1996) 

A escala, aplicável dos 0 aos 8 anos de idade, permite avaliar o nível de desenvolvimento da 

criança através de seis subescalas: locomoção, pessoal-social, audição e linguagem, coordenação óculo-

manual, realização e raciocínio prático. Os itens da escala são cotados em função do sucesso/insucesso 

manifestado pela criança. A pontuação total obtida em cada uma das subescalas (somatório dos itens 

bem-sucedidos) é, posteriormente, convertida num quociente de desenvolvimento padronizado, 

ponderado de acordo com a amostra normativa correspondente à faixa etária da criança. A média dos 

quocientes de desenvolvimento padronizados das seis subescalas permite identificar o nível de 

desenvolvimento global da criança. No presente estudo, foi usada a idade mental das crianças (entre 

29.67 e 82.33 meses, M = 58.63; DP = 12.20), enquanto variável de controlo.   
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2.4. Potenciais Evocados Relacionados a Eventos 

2.4.1. Procedimento 

No projeto de investigação mais vasto aqui mencionado foram recolhidos dados eletrofisiológicos 

durante a realização de uma versão adaptada da tarefa de processamento facial Go-NoGo (cf., Figura 1 

em Apêndice) desenvolvida por Todd et al. (2008). Esta tarefa, administrada através do software 

Presentation (Neurobehavioral Systems), pretendeu, sobretudo, avaliar o funcionamento executivo 

(controlo inibitório) das crianças, quer a nível comportamental, quer a nível neural. Tendo em conta as 

pretensões do presente estudo, considerou-se, exclusivamente, para avaliação do processamento neural 

de expressões emocionais faciais das crianças, o momento exato em que cada uma das faces era 

apresentada, ou seja, o momento imediatamente antes da apresentação das pistas inerentes ao 

procedimento Go-NoGo. Para além disso, analisaram-se apenas as respostas às expressões faciais não-

familiares.  

A tarefa de processamento facial Go-NoGo envolvia 2 condições distintas: enquanto na condição 

Go, a criança era instruída a responder ao estímulo apresentado com base numa pista específica 

(moldura com círculos apresentada imediatamente após a apresentação da face), na condição NoGo, a 

criança era instruída a não responder ao estímulo apresentado com base numa pista específica (moldura 

com linhas apresentada imediatamente após a apresentação da face). Nos ensaios Go corretos, ambos 

os estímulos (face e moldura) desapareciam de forma automática, ao passo que, nos ensaios NoGo 

corretos, a face e a moldura desapareciam após permanecerem no ecrã durante 1500 ms. Para além 

disso, nos ensaios Go as respostas incorretas, ou emitidas após o período de tempo (600-1000 ms) 

concedido, eram seguidas de feedback negativo, ou seja, de uma cruz vermelha projetada no ecrã 

durante um período de 700 ms. A tarefa Go-NoGo incluía no total 360 ensaios (180 ensaios Go e 180 

ensaios NoGo) espaçados em intervalos iguais de tempo (1000 ms). Os ensaios eram apresentados por 

um período de tempo variável (entre 1000 e 1500 ms) após a projeção de uma cruz no ecrã do 

computador durante 400 ms em 12 condições distintas: identidade da face (familiar, não-familiar) x tipo 

de expressão facial (alegria, raiva, neutra) x condição (Go, NoGo). As faces eram apresentadas de forma 

pseudoaleatória entre participantes e estavam de igual forma distribuídas entre 3 blocos (cada exemplar) 

(face familiar e não-familiar de alegria, raiva e neutra) era apresentada 20 vezes por bloco, 60 vezes no 

total).  

Antes de se dar início à realização da tarefa, a criança era sentada em frente ao ecrã do 

computador a uma distância de 100 cm de modo que a sua linha média de visão ficasse alinhada com 
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o ponto médio do ecrã. Todas as crianças realizavam, ainda, um breve treino para garantir que as 

instruções recebidas eram devidamente entendidas. Ao longo de toda a tarefa, para além da cuidadora 

da casa de acolhimento responsável pela criança, que permanecia na sala atrás da criança, estavam 

presentes duas investigadoras para monitorizar e registar não só o comportamento da criança (incluindo 

os movimentos oculares), como a qualidade do sinal de EEG. A tarefa de processamento facial Go-NoGo 

tinha uma duração aproximada de 30 minutos e incluía, entre blocos, 2 intervalos de 10 minutos cada, 

nos quais era permitido à criança movimentar-se livremente (Mesquita et al., 2015).  

  

2.4.2. EEG: Aquisição e análise 

A atividade elétrica cerebral foi registada pelo software BrainVision Recorder, usando-se, para o 

efeito, um amplificador Quickamps de 32 canais. Os elétrodos (n = 32) foram colocados no couro 

cabeludo de acordo com o sistema internacional 10-20 (Jasper, 1958) nas seguintes posições: Fp1, 

Fp2, F7, F3, Fz, F4, F8, FC5, FC1, FC2, FC6, C3, Cz, C4, CP5, CP1, CP2, CP6, T7, T8, TP9, TP10, P7, 

P3, Pz, P4, P8, PO9, PO10, O1, Oz, O2. O elétrodo de referência estava posicionado na região 

frontocentral. Os sinais de EEG, obtidos com um filtro passa-banda de 0.1-30 Hertz (Hz), foram 

digitalizados a uma taxa de amostragem de 250 Hz. As impedâncias foram mantidas abaixo de 10 

Kiloohm (kΩ) em todos os elétrodos. Para o registo dos movimentos oculares, foram verticalmente e 

horizontalmente colocados 2 pares de elétrodos bipolares nas extremidades externas dos dois olhos e 

na região supra e infra-orbitária (linha vertical da pupila), respetivamente. Após remoção de artefactos 

(incluindo os oculares) com recurso ao método de análise independente de componentes [ICA] (Jung et 

al., 2000), os sinais de EEG foram segmentados em épocas de 1100 ms, tomando 0 como o início da 

apresentação das faces (correção de linha de base de -100 a 0 ms). Para além disso, procedeu-se à 

rejeição de segmentos com artefactos superiores a ± 100 µV.  

O cálculo das médias para cada participante foi efetuado com base em pelo menos 20 épocas 

por condição (face não-familiar de raiva = 49.28 ± 8.87; face não-familiar de alegria = 49.43 ± 8.57; 

face não-familiar neutra = 49.87 ± 8.14). Não se verificaram diferenças significativas no número de 

épocas excluídas entre condições (p > .05). Com base na evidência prévia (Parker et al., 2005; Slopen 

et al., 2012) e na inspeção visual dos dados, foram calculadas as amplitudes médias para as janelas 

temporais 80-220 ms (P100); 150-350 ms (N170); 200-500 ms (P250); 250-550 ms (P400) e 225-

700 ms (Nc). No presente estudo, foram analisados 5 componentes de onda nos elétrodos/regiões de 
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interesse (ROI) que, de acordo com a literatura (Moulson et al., 2009; Oliveira et al., 2022; Slopen et 

al., 2012), melhor refletem cada um deles: P100, N170 e P400: O1; O2 (elétrodos occipitais) e PO9; 

PO10 (elétrodos parieto-occipitais); P250 e Nc: F3; Fz; F4 (elétrodos frontais) e C3; Cz; C4 (elétrodos 

centrais). 

 

2.5. Análises estatísticas 

 Os dados do presente estudo foram estatisticamente analisados com recurso ao software IBM-

SPSS (Statistical Package for Social Sciences) versão 28. A caracterização da amostra foi realizada 

através de estatística descritiva, designadamente médias e desvios padrão para variáveis intervalares e 

frequências para variáveis categóricas. No que concerne aos dados experimentais (medidas resultantes 

da avaliação da atividade neuroelétrica em resposta às expressões faciais), recorreu-se à estatística 

inferencial para testar cada uma das hipóteses experimentais. Mais concretamente, efetuou-se uma 

ANOVA de medidas repetidas para a amplitude (variável dependente) e para a latência (variável 

dependente) em cada um dos componentes de interesse (10 ANOVAS de medidas repetidas no total). A 

análise intra-sujeitos, incluiu o fator tipo de expressão facial (3 níveis: alegria, raiva, neutra), enquanto a 

análise inter-sujeitos incluiu o fator subgrupo (4 níveis: sem ameaça/menor privação, sem 

ameaça/maior privação, com ameaça/menor privação, com ameaça/maior privação). As comparações 

múltiplas foram efetuadas com recurso ao Teste Least Significant Difference (LSD). Os outliers (valores 

extremos) foram identificados e substituídos com base nas médias winsorizadas. No presente estudo, 

são apenas reportados resultados estatisticamente significativos (p <  .05). 
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3. Resultados 

Componentes de onda P100, P250 e Nc 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas na amplitude e na latência 

em P100, P250 e Nc entre os subgrupos para cada condição (p > .05) e entre condições para cada 

subgrupo (p > .05) (cf., Figuras 4-11 em Apêndice). 

 

Componente de onda N170 

Conforme ilustrado na Figura 2, a ANOVA de medidas repetidas permitiu identificar um efeito 

de interação estatisticamente significativo entre os fatores subgrupo e tipo de expressão facial na 

amplitude em N170 [F(6, 130) = 2.693, p = .017, ηp
2 = .111]. Testes de comparação múltipla LSD 

revelaram um aumento de amplitude (mais próxima de valores negativos) em N170 para a face de raiva 

nos subgrupos com ameaça/menor privação e com ameaça/maior privação vs. subgrupo sem 

ameaça/maior privação (p = .029 e p = .044, respetivamente), bem como no subgrupo sem 

ameaça/menor privação vs. subgrupo sem ameaça/maior privação (p = .006). Além disso, os resultados 

das comparações intra-subgrupos revelaram diferenças estatisticamente significativas entre condições 

para o subgrupo sem ameaça/maior privação, nomeadamente um aumento de amplitude em N170 

para a face de alegria e para a face neutra quando comparadas com a face de raiva (p = .014 e p = 

.003, respetivamente). 

Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas na latência em N170 entre os 

subgrupos para cada condição (p > .05) e entre condições para cada subgrupo (p > .05). 
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Componente de onda P400 

Como se pode verificar na Figura 3, a interação entre os fatores subgrupo e tipo de expressão 

facial também exerceu um efeito estatisticamente significativo na amplitude em P400 [F(6, 130) = 

2.252, p = .042, ηp
2 = .094]. Testes de comparação múltipla LSD evidenciaram um aumento de 

amplitude (mais positiva) em P400 para a face de alegria no subgrupo sem ameaça/maior privação vs. 

subgrupo sem ameaça/menor privação (p = .036) e para a face de raiva no subgrupo sem 

ameaça/maior privação vs. subgrupo sem ameaça/menor privação e subgrupo com ameaça/maior 

privação (p = .022 e p = .025, respetivamente). Adicionalmente, os resultados das comparações intra-

subgrupos revelaram diferenças estatisticamente significativas entre condições para o subgrupo sem 

ameaça/maior privação, nomeadamente um aumento de amplitude em P400 para a face de raiva 

quando comparada com a face de alegria e com a face neutra (p = .028 e p = .016, respetivamente). 

Não foram observadas diferenças estatisticamente significativas na latência em P400 entre os 

subgrupos para cada condição (p > .05) e entre condições para cada subgrupo (p > .05). 

 

Figura 2 

Amplitude em N170 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

Nota. *p < .05; **p < .01. 
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Figura 3 

Amplitude em P400 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota. *p < .05. 
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4. Discussão 

O presente estudo, desenvolvido no âmbito do processamento neural de expressões faciais, 

pretendeu investigar se a resposta neural a diferentes tipos de expressões faciais difere em função do 

tipo de experiência adversa a que uma amostra de crianças em acolhimento residencial esteve exposta 

antes da sua retirada às famílias biológicas. Utilizando um paradigma eletrofisiológico, o presente estudo 

testou 4 hipóteses de investigação, avaliando e contrastando a amplitude e a latência de resposta a 

expressões faciais de alegria, raiva e neutralidade em diferentes componentes (P100, N170, P250, 

P400 e Nc) e subgrupos (sem ameaça/menor privação; sem ameaça/maior privação; com 

ameaça/menor privação; com ameaça/maior privação). 

O padrão de resposta neuroelétrica em resposta às expressões faciais foi distinto 

entre subgrupos, pelo que a primeira hipótese deste estudo foi parcialmente corroborada, já que os 

resultados do presente estudo evidenciaram diferenças de amplitude estatisticamente significativas entre 

subgrupos em função do tipo de componente e expressão facial, ou seja, verificaram-se apenas em 

N170 para a face de raiva e em P400 para as faces de raiva e alegria. Especificamente em N170, 

verificou-se um aumento de amplitude para a face de raiva nos subgrupos com ameaça/maior privação, 

com ameaça/menor privação e sem ameaça/menor privação quando comparados com o subgrupo sem 

ameaça/maior privação. Numa primeira instância, e embora alguns estudos aleguem que a amplitude 

de resposta em N170 nas crianças em idade pré-escolar não é suscetível aos efeitos de emocionalidade 

da face (Batty & Taylor, 2006; Moulson et al., 2009; Todd et al., 2008), o presente resultado suporta a 

ideia defendida por outros de que a amplitude em N170, quer em crianças vítimas de experiências 

adversas precoces (Curtis & Cicchetti, 2011), quer em crianças sem história de maus-tratos (Dawson et 

al., 2004) parece ser modulada não só pelas características estruturais da face, como também pelo 

conteúdo emocional da face. Para além disso, este resultado sugere que a resposta em N170 à face de 

raiva parece ser, de forma distinta, afetada pelo tipo de experiências adversas vivenciadas por estas 

crianças e coloca em discussão a possibilidade de afetação da perceção de risco nas crianças vítimas 

de maior privação. De facto, e quando não existe exposição prévia das crianças a experiências adversas 

do tipo ameaça, a exposição prévia a menor privação não parece afetar a resposta adaptativa a uma 

face de raiva (estado de alerta preservado, refletido num aumento de amplitude em N170, no subgrupo 

que se configura mais perto do normativo), enquanto a exposição prévia a maior privação parece diminuir 

a perceção de risco associada a uma face de raiva (estado de alerta comprometido, refletido numa 

redução de amplitude em N170, no subgrupo sem ameaça/maior privação). Por outro lado, a exposição 

prévia das crianças a experiências adversas do tipo ameaça parece anular o efeito da exposição 
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simultânea a maior privação, na medida em que parece manter/aumentar a perceção de risco associada 

a uma face de raiva (aumento de amplitude em N170 em resposta à face de raiva no subgrupo com 

ameaça/maior privação). Esta diminuição de perceção de risco observada nas crianças que foram 

exclusivamente vítimas de maior privação poderá ser, em parte, explicada pela ausência/limitação de 

contato social e, consequentemente, pouca/nenhuma confrontação com pistas sociais que sinalizam 

ameaças diretas (expressões faciais de raiva) tipicamente reportada nestas crianças (Doretto & 

Scivoletto, 2018; Pollak et al., 2000). De salientar que a perceção de risco aparentemente alterada 

nestas crianças pode colocá-las em perigo, na medida em que pode traduzir-se numa resposta 

desadaptativa a uma situação de ameaça social. Contrariamente ao aqui reportado para as crianças 

vítimas de ameaça e maior ou menor privação, existe evidência prévia a demonstrar uma diminuição de 

amplitude em N170 para faces de raiva em crianças vítimas de maus-tratos (Curtis & Cicchetti, 2011; 

Parker et al., 2005). No entanto, nos estudos aqui mencionados não foi testado o efeito do tipo (ou 

quantidade) de experiências adversas a que as crianças foram expostas, pelo que não se sabe se a 

diminuição de amplitude em N170 para as faces de raiva reportada estava diretamente relacionada com 

a exposição das crianças a maior privação, sabe-se apenas que, no estudo de Curtis e Cicchetti (2011), 

71.7% da amostra tinha sido vítima de negligência física. Também a amplitude de resposta em P400 foi 

significativamente modulada pela face de raiva, tendo sido, neste caso, o seu aumento observado no 

subgrupo exposto exclusivamente a maior privação quando comparado com o subgrupo exposto a 

experiências adversas do tipo ameaça e a maior privação e com o subgrupo exposto exclusivamente a 

menor privação. A amplitude em P400 mostrou-se ainda significativamente aumentada para a face de 

alegria nas crianças expostas a maior privação quando comparadas com as crianças expostas a menor 

privação. Tendo em conta que o componente de onda P400 parece estar envolvido na detecção de 

saliência e novidade (Conte et al., 2020), o seu aumento para a face de raiva e para a face de alegria 

no subgrupo com maior privação parece indicar que a perceção de saliência/novidade associada a estes 

estímulos está aumentada nestas crianças, o que pressupõem o envolvimento de mais recursos neurais. 

A explicar este aumento da qualidade saliente dos estímulos emocionais pode estar a ausência/limitação 

de contacto com o mundo social a que estas crianças tendem a estar sujeitas (Camras et al., 1983). 

Por outro lado, a diminuição de amplitude em P400 para a face de raiva no subgrupo com 

ameaça/maior privação observada no presente estudo, parece ser reflexo do contacto regular destas 

crianças com estímulos ambientais ameaçadores e remete para a hipótese de menor envolvimento de 

recursos neurais para processar a saliência de estímulos ameaçadores nestas crianças, que por efeito 

de habituação parece estar diminuída. De salientar que, também neste caso, a exposição à ameaça 
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parece anular o efeito da exposição simultânea a maior privação, já que a perceção de 

saliência/novidade associada a uma face de raiva ao ser menor parece requerer menos recursos neurais 

nestas crianças do que nas crianças vítimas apenas de maior privação. 

Tendo em vista as alterações reportadas na literatura ao nível do processamento do estímulo 

facial de raiva em crianças vítimas de experiências adversas do tipo ameaça, propusemos uma 

hiperativação cortical, refletida num aumento de amplitude, sobretudo em P100, P250 e P400, para 

a face de raiva no subgrupo com ameaça/menor privação vs. subgrupo sem ameaça/maior privação. 

Esta hipótese foi parcialmente confirmada no presente estudo, na medida em a relação entre a exposição 

à ameaça e o aumento da amplitude de resposta à face de raiva foi apenas observada em N170. De 

salientar, no entanto, que o aumento na amplitude de resposta em P100, P250 e P400 para a face de 

raiva previamente reportado (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & Cicchetti, 2011), para além de 

estatisticamente marginal, foi observado em crianças vítimas de maus-tratos em geral (sem 

especificação do tipo de mau-trato), o que pode ajudar a explicar esta discrepância entre estudos. Tal 

como anteriormente mencionado, é possível que a exposição regular a pistas ambientais ameaçadoras, 

às quais as crianças vítimas de ameaça e maior ou menor privação estiveram sujeitas, possa tornar 

estas crianças mais sensíveis à confrontação com uma face de raiva do que as crianças vítimas apenas 

de maior privação, o que poderá refletir-se num aumento de amplitude em N170 para a face de raiva 

nas primeiras. De salientar, ainda, que mesmo que a prática de violência não seja diretamente exercida 

na criança, esta parece, de igual modo, contribuir para o presente resultado. De facto, no subgrupo com 

ameaça/menor privação, no qual este resultado também se verificou, ser testemunha da prática de 

violência doméstica foi a experiência adversa do tipo ameaça mais frequente. A diminuição de amplitude 

em P400 para a face de raiva no subgrupo com ameaça/maior privação, quando comparado com o 

subgrupo sem ameaça/maior privação, pode estar, de igual modo, relacionada com o efeito de 

habituação a uma pista ambiental, à qual as crianças vítimas de ameaça tendem a estar regularmente 

expostas. Assim, é possível que a exposição repetida a uma face de raiva torne este estímulo menos 

saliente/novo para estas crianças e que o seu processamento, ao depender de menos recursos neurais, 

se reflita numa diminuição de amplitude em P400. Este resultado, embora discordante com evidência 

prévia a demonstrar um aumento estatisticamente marginal para a face de raiva em crianças vítimas de 

maus-tratos (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & Cicchetti, 2011), parece ser resultado da exposição à 

ameaça e não da exposição à adversidade global previamente reportada. 

As dificuldades de discriminação entre as faces de raiva, alegria e neutralidade que seriam 

expectáveis no subgrupo sem ameaça/maior privação vs. subgrupo com ameaça/menor privação não 
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foram verificadas no presente estudo, pelo que a terceira hipótese foi refutada. Os resultados do presente 

estudo sugerem que a maioria das crianças participantes (n = 54, 78.3%) parece ter dificuldades de 

discriminação, como demonstrado pela ausência de diferenças de amplitude de resposta, 

estatisticamente significativas, entre os três tipos de expressões faciais em todos os componentes de 

onda avaliados. Contrariamente ao hipotetizado, e quando comparado com o subgrupo com 

ameaça/menor privação, no qual se verificou apenas uma tendência, o subgrupo sem ameaça/maior 

privação foi o único a revelar diferenças de amplitude estatisticamente significativas entre as expressões 

faciais, mas apenas em N170 e P400. Especificamente neste subgrupo, verificou-se um aumento de 

amplitude de resposta em N170 para as faces de alegria e neutralidade quando comparadas com a face 

de raiva e um aumento de amplitude de resposta em P400 para a face de raiva quando comparada com 

as faces de alegria e neutralidade. Ainda que concordantes com o estudo de Curtis e Cicchetti (2011), 

no qual o padrão de discriminação entre os três tipos de expressões faciais em crianças vítimas de 

maus-tratos, sobretudo de negligência física, foi, nos mesmos componentes de onda, idêntico ao atual, 

os resultados do presente estudo vão para além dos anteriormente reportados, ao demonstrarem estar 

especificamente relacionados com a exposição das crianças a maior privação. De facto, a análise dos 

presentes resultados permitiu concluir que as crianças vítimas de maior privação parecem percecionar 

uma face de raiva não só como pouco ou nada ameaçadora (diminuição de amplitude em N170), na 

medida em que são mais responsivas a uma face de alegria e a uma face neutra, como também mais 

saliente/nova  (aumento de amplitude em P400) do que uma face de alegria e uma face neutra. Se por 

um lado, a menor responsividade à face de raiva do que às faces de alegria e neutralidade nas crianças 

vítimas de maior privação se opõe ao padrão de resposta habitual das crianças inseridas num contexto 

familiar normativo (Pereira et al., 2019) e até dos adultos (Jiang et al., 2014; Karl et al., 2015), por outro 

lado ela é sugestiva de maior fragilidade nestas crianças em resposta à ameaça. Para além disso, é 

possível que a responsividade aumentada à face neutra identificada nestas crianças seja consequência 

da falta de afeto do contexto familiar no qual elas tendem a estar inseridas (Jain et al., 1999) que, 

simultaneamente, se constitui como uma limitação para a aprendizagem da expressividade emocional 

nas faces (Pollak et al., 2000). Por fim, a perceção de saliência/novidade aumentada para a face de 

raiva vs. faces de alegria e neutralidade observada nas crianças vítimas de maior privação, pode ser 

reflexo de menor contacto com pistas ambientais que sinalizam uma ameaça, o que, por sua vez, pode 

contribuir para que a resposta à qualidade saliente da face de raiva capte mais recursos neurais e se 

reflita num aumento de amplitude em P400. Pese embora a relevância dos resultados aqui reportados, 

importa referir que o estudo (Pollak et al., 2000), a partir do qual se formulou esta hipótese sugere 
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dificuldades acrescidas de discriminação entre expressões faciais nas crianças vítimas de privação vs. 

ameaça a nível comportamental e não eletrofisiológico. Sendo as tarefas comportamentais, tipicamente 

usadas para avaliar competências de discriminação, dependentes de recursos cognitivos (decidir se há 

ou não equivalência entre estímulos), não se sabe se, para além de estarem capazes de distinguir 

pequenas diferenças de expressão (ainda que no sentido oposto ao normativo em N170), as crianças 

vítimas de maior privação estão capazes de reconhecer/compreender as diferenças entre expressões a 

um nível superior (cognitivo) do processamento. No entanto, e tendo em conta que, neste estudo não 

foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre as expressões faciais na amplitude de 

resposta em Nc (componente de onda relacionado com a memória de reconhecimento), nas crianças 

expostas a maior privação, é possível que estas crianças estejam menos capazes de 

reconhecer/identificar expressões faciais distintas. Ademais, no presente estudo não foram usadas 

medidas comportamentais adicionais para avaliar competências de discriminação entre expressões 

faciais nas crianças participantes, o que inviabiliza a comparação entre o atual e o estudo de Pollak et 

al. (2000).   

Por fim, no que concerne à latência, esperava-se que a resposta à face de raiva fosse mais 

rápida (refletida numa diminuição de latência, sobretudo em componentes de onda relacionados com a 

alocação de recursos atencionais como P250 e Nc) no subgrupo com ameaça/menor privação vs. 

subgrupo sem ameaça/maior privação, contudo esta hipótese foi refutada, já que os resultados 

evidenciam uma ausência de diferenças de latência estatisticamente significativas para a face de raiva 

em todos os subgrupos, não só nos componentes relacionados com a alocação de recursos atencionais 

(P250 e Nc), como também nos restantes (P100, N170 e P400). Tal como anteriormente verificado nas 

crianças vítimas de maus-tratos em geral em idade pré-escolar (Cicchetti & Curtis, 2005; Curtis & 

Cicchetti, 2011; Moulson et al., 2009), também o tipo de experiência adversa não afetou 

significativamente a latência de resposta a uma face de raiva na presente amostra de crianças na mesma 

faixa etária. Ainda que a contrariar o esperado, importa salientar, no entanto, que  os estudos a partir 

dos quais se formulou esta hipótese, avaliaram crianças mais velhas (entre os 8 e 11 anos - Pollak & 

Tolley-Schell, 2003; 9 anos - Pollak et al., 2009) do que as crianças aqui avaliadas, idades essas em 

que o efeito das experiências adversas do tipo ameaça na latência de resposta a estímulos ameaçadores 

parece ser mais evidente. A colaborar para esta discrepância de resultados entre estudos pode estar 

também a diversidade dos procedimentos metodológicos utilizados, já que Pollak e Tolley-Schell (2003) 

e Pollak et al. (2009) usaram, respetivamente, uma medida e um paradigma eletrofisiológico distintos 

dos atuais. Outras particularidades devem ser, igualmente, consideradas, nomeadamente o tipo de 
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experiência adversa a que as crianças foram expostas: enquanto nos estudos anteriores as crianças 

foram exclusivamente (Pollak et al., 2009) ou maioritariamente (Pollak & Tolley-Schell, 2003) vítimas de 

abuso físico, no presente estudo, o número de crianças vítimas deste tipo de mau-trato foi reduzido (n 

= 6, 8.7%). Assim, é possível que a prevalência elevada de abuso físico nas amostras anteriores (Pollak 

& Tolley-Schell, 2003; Pollak et al., 2009), possa estar a contribuir para uma resposta mais rápida às 

faces de raiva nas crianças vítimas de ameaça (abuso físico essencialmente) do que nas crianças vítimas 

de privação (negligência essencialmente). Com base nos resultados destes estudos (Pollak & Tolley-

Schell, 2003; Pollak et al., 2009), importa no futuro perceber se o efeito do abuso físico na latência de 

resposta a uma face de raiva é também observável nas crianças em idade pré-escolar.  
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5. Considerações Finais 

A presente investigação, pioneira na análise do efeito específico do tipo de experiência adversa, 

vivenciada por crianças em idade pré-escolar antes de serem colocadas em contexto de acolhimento 

residencial, na resposta neuroelétrica a expressões faciais, evidenciou conclusões pertinentes que 

importa relevar. Os resultados deste estudo sugerem que a amplitude de resposta a expressões faciais 

não só difere em função do tipo de experiência adversa, como depende da fase de processamento da 

face. 

De uma forma geral, as crianças vítimas de ameaça, quer sejam igualmente vítimas de maior 

ou menor privação, parecem ser mais sensíveis à exposição a uma face de raiva do que as crianças 

exclusivamente vítimas de maior privação. Se por um lado esta sensibilidade aumentada para a face de 

raiva nas crianças vítimas de ameaça (aumento de amplitude em N170) pode ser consequência do 

contacto regular com pistas sociais ameaçadoras, a diminuição da perceção de risco na presença de 

uma face de raiva nas crianças vítimas de maior privação (redução de amplitude em N170) pode ser 

explicada pela limitação/ausência de contacto com o mundo social. A suportar estes argumentos, está 

também a perceção de saliência/novidade aumentada para a face de raiva e para a face de alegria nas 

crianças vítimas de maior privação (aumento de amplitude em P400 indicativo de menor contacto com 

pistas sociais relevantes) e diminuída para a face de raiva nas crianças vítimas de ameaça e maior 

privação (redução de amplitude em P400 indicativa de habituação a um estímulo, ao qual a exposição 

é regular). No seu conjunto, os resultados sugerem que enquanto as crianças vítimas de maior privação 

não parecem responder a informação ameaçadora (menos sensíveis ao risco), o que as coloca numa 

situação de maior fragilidade do que as demais, as crianças vítimas de ameaça, embora híper 

responsivas a informação ameaçadora (sensíveis ao risco), por efeito de habituação tendem a 

percecionar os estímulos ameaçadores como pouco/nada salientes. Pese embora a relevância dos 

resultados aqui reportados, algum cuidado deve ser tido na sua interpretação, já que todas as crianças 

participantes foram vítimas de algum tipo de privação tendo, ou não, sido vítimas de ameaça e, como 

tal, não foi possível isolar o efeito de privação no presente estudo. 

É consensual entre estudos, que o acolhimento residencial em idade precoce compromete o 

desenvolvimento integral da criança (Mesquita et al., 2015; Van IJzendoorn et al., 2011), sendo o 

processamento neural de emoções na face uma área da cognição social que parece estar afetada nas 

crianças em acolhimento residencial (Moulson et al., 2009; Parker et al., 2005; Slopen et al., 2012). 

Características do contexto de acolhimento temporário, como o isolamento social (Van IJzendoorn et al., 

2011), o elevado rácio entre cuidador-criança, rotatividade de turnos entre profissionais, falta de 
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cuidados individualizados para a criança (Mesquita et al., 2015), que se repercutem em interações 

cuidador-criança meramente instrumentais ou até na prestação de cuidados inadequados (Zeanah et 

al., 2003) e ainda a escassa estimulação sensorial, cognitiva e social a que estas crianças estão expostas 

(Moulson et al., 2009) parecem contribuir para as alterações anteriormente reportadas (Moulson et al., 

2009; Parker et al., 2005; Slopen et al., 2012). No cômputo geral, os resultados do presente estudo 

não só relevam o tipo de experiência adversa à qual as crianças estão expostas antes da sua colocação 

nas casas de acolhimento residencial, como potencial determinante de alterações no processamento 

neural de emoções faciais, como fornecem pistas de reflexão importantes para estudos futuros. 
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Limitações 

A interpretação dos resultados obtidos deve ser realizada com alguma cautela, já que são 

algumas as limitações que se circunscrevem ao presente estudo. Primeiramente, salienta-se que todas 

as crianças elegíveis, dada a sua colocação em contexto de acolhimento residencial, que se constitui 

como uma experiência adversa precoce per si, foram vítimas de algum tipo de experiência adversa de 

privação, pelo que não foi possível isolar o seu efeito específico, independentemente de terem vivenciado 

ou não, concomitantemente, experiências adversas do tipo ameaça. Além disso, destaca-se a 

desproporção, não só dos subgrupos que compõem a amostra, como também das experiências adversas 

vivenciadas pelas crianças previamente à sua colocação em contexto de acolhimento, o que pode 

influenciar a representatividade das experiências precoces e, consequentemente, enviesar os resultados. 

Ademais, dada a ausência de dados comportamentais que complementem os dados eletrofisiológicos 

recolhidos, é-nos impossibilitado considerar se a identificação das expressões na face foi realizada 

corretamente. 

 

 

Direções futuras 

 Dada a relevância do estudo do processamento de emoções na face e, essencialmente, do 

impacto associado às alterações neurais que regem o seu processamento em crianças vítimas de 

experiências adversas, é importante considerar algumas sugestões exploratórias futuras. Sugere-se que 

a investigação prossiga não só com o estudo do efeito específico das experiências adversas precoces no 

processamento neural de emoções faciais, como também isolem os seus efeitos. Além disso, sugere-se 

uma atenção particular às experiências de maior privação, tendo em conta que estas parecem estar 

associadas a uma maior fragilidade ao nível do processamento. Será ainda pertinente conjugar outro 

tipo de experiências adversas daquelas que foram aqui analisadas, de modo a clarificar a influência 

específica de outras experiências de adversidade no processamento de faces em crianças em idade pré-

escolar. Por fim, de modo a acompanhar o progresso e as alterações no processamento neural de 

emoções faciais das crianças a longo prazo, seria igualmente relevante recorrer a métodos longitudinais. 
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Apêndices 

Tabela 1 

Revisão de estudos eletrofisiológicos e comportamentais sobre o processamento de emoções em faces não-familiares em crianças entre os 3 e os 6 anos de idade que foram 

vítimas de algum tipo de maus-tratos 

 

Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

Cicchetti e 

Curtis 

(2005) 

n=59 (35 crianças 

vítimas de maus-tratos; 

24 crianças sem 

história de maus-tratos) 

GEmtg = 29-36 

meses (M = 31.3, 

DP = 1.9) 

 

GC1 = 29-33 

meses 

(M = 30.1, DP = 

1.2) 

Familiar ERP Nc Raiva 

Alegria 

Neutra 

 

AMP: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

entre grupos na resposta a 

faces de raiva, alegria e neutras 

em Nc 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

entre grupos na resposta a 

faces de raiva, alegria e neutras 

em Nc 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em Nc para faces de alegria vs. 

raiva e neutras no GC1 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo na resposta a 

faces de raiva, alegria e neutras 

em Nc 

Curtis e 

Cicchetti 

(2011) 

n=71 (46 crianças 

vítimas de maus-tratos; 

25 crianças sem 

história de maus-tratos) 

 

GEmtg = 38-46 

meses (M = 42.4, 

DP = 1.9) 

 

Familiar 

 

 

ERP P1 

N170 

P250 

P4 

Nc 

Raiva 

Alegria 

Neutra 

 

AMP: aumento 

estatisticamente marginal em 

P1, P250  e P4 para faces de 

raiva no GEmtg vs. GC1 

 

AMP:  aumento 

estatisticamente significativo 

em P1 e P4 para faces de raiva 

vs. alegria e neutras no GEmtg 
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Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

 GC1 = 40-49 

meses (M = 42.9, 

DP = 2.3) 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em N170 para  faces de raiva e 

neutras e para expressões 

faciais em geral no GEmtg vs. GC1 

 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em Nc para expressões faciais 

em geral no GEmtg vs. GC1 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

entre grupos na resposta a 

faces de raiva, alegria e 

neutralidade em P1, N170, 

P250, P4 e Nc 

AMP:  aumento 

estatisticamente significativo 

em P250 para faces de raiva e 

alegria vs. neutras e 

estatisticamente marginal para 

faces de raiva vs. alegria no 

GEmtg 

AMP: aumento 

estatisticamente marginal em 

N170 para faces de alegria vs. 

raiva e neutras no GEmtg 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em P1 para faces de alegria vs. 

neutras no GC1 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em P250 para faces de alegria 

vs. neutras e estatisticamente 

marginal para faces de alegria 

vs. raiva no GC1 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 
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Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

em cada grupo na resposta a 

faces de raiva, alegria e neutras  

em P1, P250, N170, P4 e Nc 

Moulson et 

al. (2009) 

n=111 (52 crianças em 

contexto de 

acolhimento 

residencial; 59 crianças 

da comunidade) 

GEar = 

42 meses (M = 

20.7, DP = 1.84) 

 

GC2 = 42 meses 

(M = 21.3, DP = 

2.29) 

 

Acolhimento 

residencial 

ERP P1 

N170 

P250 

P4 

Nc 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em P1 para expressões faciais 

em geral no GEar vs. GC2 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

entre grupos na resposta a 

faces de raiva, alegria, medo e 

tristeza em P1, N170, P250, 

P4 e Nc 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em Nc para faces de medo vs. 

raiva, alegria e tristeza no GEar 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em Nc para faces de medo vs. 

raiva, alegria e tristeza no GC2 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo na resposta a 

faces de raiva, alegria, medo e 

tristeza em P1, N170, P250, 

P4 e Nc 

Parker et al. 

(2005) 

n=105 (72 crianças em 

contexto de 

acolhimento 

residencial; 33 crianças 

da comunidade) 

GEar = 7-32 meses 

(M = 22.3, DP = 

6.1) 

 

GC2 = 8-32 meses 

(M = 21.2, DP = 

6.7) 

Acolhimento 

residencial 

ERP N170 

P250 

Nc 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em N170 para expressões 

faciais em geral no GEar vs. GC2 

 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em Nc para expressões faciais 

em geral no GEar vs. GC2 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em N170 para faces de tristeza 

vs. medo e para faces de raiva 

vs. tristeza no GC2 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em N170 para faces de medo 

vs. tristeza e alegria no GEar 
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Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em P250 para expressões 

faciais em  geral no GEar vs. GC2 

 

LAT: aumento estatisticamente 

significativo em P250 para 

expressões faciais em geral no 

GEar vs. GC2 

 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em P250 para faces de medo 

vs. tristeza no GC2 

 

AMP: aumento 

estatisticamente significativo 

em P250 para faces de alegria 

e tristeza vs. raiva no GEar 

 

LAT: ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo na resposta a 

faces de raiva, alegria, medo e 

tristeza em N150, P250 e Nc 

Slopen et al. 

(2012) 

n=74 (54 crianças em 

contexto de 

acolhimento 

residencial; 20 crianças 

da comunidade) 

GEit = 6-30 meses 

(M = 22, DP = n.d) 

 

GC2 = 6-30 meses 

(M = 22, DP = n.d) 

Acolhimento 

residencial 

ERP P1 

N170 

P4 

Nc 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

 

AMP: diminuição 

estatisticamente significativa 

em P1 para expressões faciais 

em geral no GEar vs. GC2 

 

LAT: N/A 

AMP: N/A 

 

LAT: N/A 

 

Camras et 

al. (1983) 

n=34 (17 crianças 

vítimas de abuso físico; 

17 crianças sem 

história de maus-tratos) 

 

GEabf = 3 anos e 7 

meses-6 anos e 4 

meses (M = 5, DP 

= n.d) 

 

Contexto familiar Comportamental N/A 

 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

Nojo 

Surpresa 

Menor precisão no 

reconhecimento de expressões 

emocionais faciais no GEabf  vs. 

GC1 

Ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo no 

reconhecimento de faces de 

raiva, alegria, medo, tristeza, 

nojo e surpresa 
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Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

GC1 = 3 anos e 7 

meses-6 anos e 4 

meses 

(M = 5, DP = n.d) 

Pollak et al. 

(2000) 

Estudo 1 

 

n=48 (16 crianças 

vítimas de abuso físico; 

17 crianças vítimas de 

negligência; 15 

crianças sem história 

de maus-tratos) 

 

GEabf = 3 anos e 3 

meses-5 anos e 6 

meses (M = 52, 

DP = 6.3) 

 

GEng = 3 anos e 3 

meses-5 anos e 6 

meses (M = 53.7, 

DP = 8.1) 

 

GC1 = 3 anos e 3 

meses-5 anos e 6 

meses 

(M = 51.9, DP = 

6.5) 

Contexto familiar Comportamental N/A 

 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

Nojo 

Surpresa 

Maior precisão no 

reconhecimento de faces de 

raiva  no GEabf  vs.  GEng 

 

Ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

no reconhecimento de faces de 

raiva no GEabf  vs. GC1 

 

Menor precisão no 

reconhecimento de faces de 

raiva no GEng vs. GC1 

 

Menor precisão no 

reconhecimento de faces de 

tristeza no GEabf vs. GC1 

 

Maior frequência de atribuição 

de raiva a outros tipos de 

emoções faciais 

no  GEabf  vs.  GC1 

Menor distinção entre 

expressões emocionais faciais 

de valência positiva e negativa 

no GEng vs. GEabf e GC1 

Ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo no 

reconhecimento de faces de 

raiva, alegria, medo, tristeza, 

nojo e surpresa 



39 
  

Autores 

(data) 

Número de 

participantes (n) 
Idade Contexto Tipo de estudo 

Componentes 

de onda 

Tipo de 

expressão 

facial 

Resultados da  

comparação  

inter-grupo 

Resultados da comparação  

intra-grupo 

 

Maior frequência de atribuição 

de tristeza a outros tipos de 

emoções faciais no GEng vs. GC1 

Pollak et al. 

(2000) 

Estudo 2 

 

n=39 (13 crianças 

vítimas de abuso físico; 

15 crianças vítimas de 

negligência; 11 

crianças sem história 

de maus-tratos) 

 

GEabf = 3 anos e 5 

meses-5 anos e 8 

meses (M = 56.6, 

DP = 4) 

 

GEng = 3 anos e 5 

meses-5 anos e 8 

meses (M = 60.6, 

DP = 5.9) 

 

GC1 = 3 anos e 5 

meses-5 anos e 8 

meses 

(M = 54.1, DP = 

7.1) 

Acolhimento 

residencial 

Comportamental N/A 

 

Raiva 

Alegria 

Medo 

Tristeza 

Nojo 

Surpresa 

Maior distinção entre faces de 

raiva e outras expressões 

faciais de valência negativa no 

GEabf e  GC1 vs. GEng 

 

Menor distinção entre faces de 

raiva, medo e tristeza no GEng 

vs. GC1 

Ausência de diferenças 

estatisticamente significativas 

em cada grupo no 

reconhecimento de faces de 

raiva, alegria, medo, tristeza, 

nojo e surpresa 

 
Nota. Incluem-se apenas os resultados para os componentes de onda que são comuns aos avaliados no presente estudo. 

AMP = Amplitude; LAT = Latência; GE = Grupo Experimental; GC = Grupo de Controlo; GEmtg = Crianças vítimas de maus-tratos em geral; GEng = Crianças vítimas de negligência; 

GEabf  = Crianças vítimas de abuso físico; GEar = Crianças em contexto de acolhimento residencial; GC1 = Crianças sem história de maus-tratos; GC2 = Crianças da comunidade; n.d 

= Não determinado; N/A = Não se aplica.
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Figura 1  

Tarefa de processamento facial Go-NoGo 

Nota. Recuperado (com permissões de direitos autorais) de Mesquita et al. (2015). 

 

 

  

Figura 4 

Amplitude em P100 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 
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Figura 5 

Amplitude em P250 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

 

 

 

Figura 6 

Amplitude em Nc para cada tipo de expressão facial por subgrupo 
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Figura 7 

Latência em P100 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

 

 

 

 

Figura 8 

Latência em N170 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 
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Figura 9 

Latência em P250 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

 

 

 

 

Figura 10 

Latência em P400 para cada tipo de expressão facial por subgrupo 
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Figura 11 

Latência em Nc para cada tipo de expressão facial por subgrupo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


